
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.406 - MG (2019/0043824-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ELEANDRO ANTONIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido 

liminar, interposto por ELEADRO ANTONIO DA SILVA – preso 

cautelarmente no dia 24/9/2018 pela suposta prática do crime de roubo 

majorado – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

(1.0000.18.111140-2/000).

Na ação originária, a defesa alegou, em síntese, ausência dos 

requisitos legais que autorizam a prisão preventiva. O Tribunal estadual, 

contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 

209):

EMENTA: HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - 
PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - PRESENÇA DOS 
ELEMENTOS ENSEJADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR - 
DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA-CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. A decretação da custódia cautelar, 
independentemente de qualquer providência cautelar anterior, 
apenas deverá ocorrer em situações absolutamente necessárias, 
a saber, caso se encontre provada a presença dos requisitos do 
art. 312 do CPP, quais sejam, risco à ordem pública, 
econômica, conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar o cumprimento da lei penal, aliada às circunstâncias 
do art. 313 do CPP. Se o MM. Juiz fundamenta a decisão com 
as suas razões de decidir se sustentando em dados concretos dos 
autos demonstrando a necessidade da segregação, não há que 
se falar em constrangimento ilegal.

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública reafirma 

a alegação de ausência dos requisitos legais que autorizam a prisão preventiva 

(art. 312 do CPP). Argumenta, ainda, que a medida se mostra desproporcional e 

que seria possível a aplicação de outras mais brandas.
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Diante disso, pede, em liminar e no mérito, a revogação da 

prisão preventiva e a expedição do alvará de soltura.

É o relatório, decido.

A liminar em recurso ordinário em habeas corpus, bem como 

em habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação 

jurisprudencial que visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se 

revele de pronto na impetração. 

Em um juízo de cognição sumária, não visualizo indícios de 

ilegalidade no ato ora impugnado, a justificar o deferimento da medida de 

urgência.

No caso, ao que parece, a prisão foi mantida em razão da 

periculosidade social do recorrente, evidenciada pela gravidade concreta da 

ação criminosa – roubo praticado por 3 agentes, com emprego de arma de fogo, 

o que evidencia maior gravidade (e-STJ fl. 212).

Assim, não obstante os fundamentos apresentados pela defesa, 

mostra-se imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de 

convicção constantes dos autos, para se aferir a existência de constrangimento 

ilegal, valendo ressaltar que o pedido liminar se confunde com o próprio mérito 

da impetração, o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião 

do julgamento definitivo do recurso ordinário em habeas corpus pelo 

colegiado da Quinta Turma. 

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal. 

Publique-se. Intime-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

 

  

Documento: 92440268 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019


